
  

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

 

Processo Nº 0060407871.000002/2025-00
1.1. Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviço de Consultoria
Regulatória, com vistas à realização de mapeamento técnico sobre o compartilhamento de
áreas entre medicamentos e suplementos alimentares, conforme Termo de Referência.
2.FUNDAMENTO LEGAL
2.1. A contratação será realizada através da dispensa de licitação, com fundamento no inciso
II da lei 13.303/2016 e no parágrafo primeiro, inciso II do art. 135 do regimento interno de
licitações e contratos do Lafepe.
3. DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1. Os recursos financeiros para custear as despesas com o objeto deste Termo de
Referência são provenientes de receita própria do LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO
ESTADO DE PERNAMBUCO GOVERNADOR MIGUEL ARRAES S.A. – LAFEPE.
4. DAS RESTRIÇÕES
4.1. Estarão impedidas de participação deste processo convocatório Empresas que
estiverem enquadradas no art.38 da Lei Federal 13.303/2016.
5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
5.1. Critério de Julgamento: Menor preço.
6. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
6.1. A contratação se faz necessária para garantir a segurança regulatória e sanitária da
eventual produção concomitante de suplementos alimentares e medicamentos nas áreas
produtivas da unidade industrial da Divisão de Sólidos, evitando riscos de contaminação
cruzada, inconformidades técnicas e prejuízos ao abastecimento das farmácias do LAFEPE.
6.2. A proposta de utilizar a Divisão de Sólidos para produção de suplementos, gera
implicações diretas na garantia da qualidade, demandando estudos técnicos, mapeamento
de riscos e validações específicas quanto à compatibilidade sanitária do uso compartilhado
dos ambientes.
6.3. Considerando a sobrecarga atual da equipe interna com outras frentes de trabalho —
incluindo qualificação da DISOL 2, ampliação da DISOL 1, implementação de ERUs, projetos
PDP, validações e auditorias em andamento — não é viável executar internamente o
mapeamento técnico com a urgência requerida.
6.4. A ausência desse serviço poderá comprometer o fornecimento dos suplementos,
gerando risco de desabastecimento nas farmácias do LAFEPE, o que reforça a urgência e
essencialidade da contratação.
7. DA DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO
7.1. Este serviço consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de
serviço de consultoria regulatória, com vistas à realização de mapeamento técnico sobre o
compartilhamento de áreas entre medicamentos e alimentos, nos moldes das normas
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sanitárias vigentes, especialmente as diretrizes da ANVISA, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
7.2. O objeto está estruturado em 1 (um) lote único, conforme especificações abaixo:

Lote Item Descrição do Serviço Unidade Quantidade Prazo de
Execução

01 01

Prestação de serviço de consultoria
regulatória para mapeamento técnico de
áreas compartilhadas entre
medicamentos e alimentos nos moldes
das normas sanitárias vigentes,
especialmente as disposições da ANVISA
e da RDC pertinente, com entrega de
relatório técnico conclusivo.

serviço 01 Até 20
dias úteis

7.3. O serviço a ser prestado deverá abranger, no mínimo:
- Análise técnica das áreas fabris destinadas à produção de medicamentos e suplementos
alimentares;
- Avaliação regulatória quanto à viabilidade de compartilhamento de espaços, equipamentos,
utensílios e fluxos;
- Elaboração de matriz de limpeza, definição de pior caso e recomendação de critérios de
validação;
- Apoio na confecção de gerenciamento de risco sanitário para compartilhamento de áreas;
- Avaliação de impactos na rotulagem e risco de traços de substâncias cruzadas (ex: traços
de lactose);
- Emissão de relatório técnico conclusivo com recomendações de medidas corretivas e
preventivas
- Orientações quanto aos requisitos para eventual inspeção sanitária e obtenção/renovação
do CBPF.
8. DAS HABILITAÇÕES
8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.1.1. No caso de empresário individual: inscrição na Junta Comercial, Registro Público
de Empresas Mercantis ou órgão equivalente, acompanhado de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
8.1.2. No caso de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade
limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou órgão
equivalente, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores, acompanhado de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;
8.1.3. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem sede a
matriz, acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
8.1.4. No caso de sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova de diretoria em exercício, acompanhado de todas
as alterações ou da consolidação respectiva;
8.1.5. No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização de funcionamento.
9. HABILITAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
9.1. Prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, através
da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativa aos Tributos Federais da Dívida Ativa da
União;
9.2. Prova de Regularidade de débitos com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
FGTS, a través de Certificado de Regularidade do FGTS;
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9.3. Prova de inexistência de débitos com a Fazenda Estadual do Estado do domicilio
sede da proponente, através de certidão expedida pelo órgão competente e que estejam
dentro do prazo de validade;
9.4. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
9.5. Prova de inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.
10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.1. Certidão Negativa de falência e recuperação judicial, emitida pelo Cartório
distribuidor da sede do licitante, com data de expedição inferior a 180 (cento e oitenta) dias,
da data de apresentação dos Documentos de Habilitação e das Propostas, caso no documento
não conste o prazo de validade.
10.2. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial referente aos
processos distribuídos pelo PJE (Processos Judiciais Eletrônicos) da sede da pessoa
jurídica;
10.3. A certidão descrita no subitem “10.2” somente é exigível quando a certidão negativa
de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial do Estado da sede da licitante subitem “a”
contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.
10.4. Empresas em recuperação judicial poderão participar da presente Licitação, desde que,
para tanto, comprovem mediante a apresentação de certidão judicial específica, o seu
regular cumprimento do plano homologado e que certifique que a licitante está apta
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório.
11. HABILITAÇÃO TÉCNICA
11.1. Capacidade técnica comprovada para desenvolvimento dos produtos conforme as
exigências regulatórias. Pode ser comprovada por atestados técnicos ou relatórios de
projetos semelhantes.
11.3. Compromisso com as especificações de qualidade, segurança e estabilidade conforme
as normas da ANVISA. O compromisso pode ser formalizado por declaração assinada.
11.6. Apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto, mediante atestado (s)
fornecido (s) por pessoa (s) de direito público ou privado, demonstrando a prestação do
serviço do objeto executado pelo licitante. O atestado deve-se mencionar: objeto, escopo do
serviço, prazo e desempenho satisfatório.
11.7. O LAFEPE se reserva o direito de realizar diligências para comprova a veracidade dos
atestados, podendo requisitar copias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros
documentos comprobatório do conteúdo declarado.
12. PRAZO DE EXECUÇÃO
12.1. O serviço deverá ser concluído no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados a
partir da data da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviço, o que ocorrer
primeiro.
12.2. Qualquer prazo superior ao estabelecido deverá descrito na proposta para ser
aprovado pela contratante
13. DA FORMA DE FORNECIMENTO
13.1. A prestação de Serviço será feita de forma INTEGRAL de acordo com a emissão dos
Pedidos de Compra, por demanda, de acordo com a necessidade do LAFEPE,
obedecendo ao prazo contratual e às especificações descritas no Termo de Referência.
13.2. O serviço será realizado de forma remota e as informações serão passadas pela
Superintendência Técnica (SUTEC).
14. REGIME DE EXECUÇÃO
14.1. O serviço contratado serão prestados por meio de REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA,
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
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O prazo de vigência do Contrato será de 4 (quatro) meses, contados da aposição da última
assinatura eletrônica do instrumento contratual.
16. DO VALOR A SER CONTRATADO
16.1. Após a elaboração do mapa de cotação pela Coordenadoria de Suprimentos - COSUP,
será apresentado o valor a ser contratado.
17. O PRAZO DE COMPARECIMENTO DO INTERESSADO PARA ASSINATURA DO
CONTRATO
17.1. A empresa contratada terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do
recebimento da convocação do LAFEPE, para assinatura da do Contrato, devendo fornecer
todas as informações/documentações para realização do cadastro do representante legal
que assinará o acordo no Sistema Eletrônico de informação- SEI.
18. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO:
O prazo de entrega do mapeamento deverá ser no máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados
a partir da data da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviço, o que ocorrer
primeiro.
O serviço será realizado de forma remota e as informações serão passadas pela
Superintendência Técnica (SUTEC).
18.1. A entrega do mapeamento poderá ser feita pessoalmente na sede do LAFEPE –
LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DE PERNAMBUCO GOVERNADOR MIGUEL ARRAES ,
no endereço Largo de Dois Irmãos, nº 1.117, Recife/PE, CEP. 52.171-010, no horário de seu
funcionamento que é de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 16h00, mediante prévio
agendamento com área responsável que é a Superintendência Técnica (SUTEC). É facultado
o encaminhamento da documentação por via postal ou similar com remessa ao endereço
anotado já declinado, indicando que a remessa seguirá aos cuidados da Superintendência
Técnica (SUTEC).
18.2. Quando for o caso, optando a empresa arrematante pela remessa por via postal ou
similar, essa deverá seguir com aviso de recebimento ou similar, sem custo para o LAFEPE e
a interessada deverá informar o código de rastreio à SUTEC, após a remessa da
documentação.
18.3. Caberá à contratada confirmar junto a SUTEC, o recebimento dos documentos
encaminhados responsabilizando-se pela remessa e chegada até o LAFEPE.
18.4. O mapeamento deverá ser entregue da seguinte forma: 01 (uma) via impressa e em
01 (uma) mídia eletrônica (pen drive ou transferência na nuvem). Os artigos
elencados na referência bibliográfica também devem ser disponibilizados na íntegra,
apenas eletronicamente.
18.5. No ato da entrega, o setor responsável emitirá o Termo de Recebimento Provisório
ou Recibo, relacionado à documentação recebida, conforme esse Termo de Referência,
proposta da contratada, Ordem de Serviço ou documentação semelhante, que devem estar
de acordo com a Nota Fiscal ou fatura a ser emitida.
18.6. Eventuais falhas de impressão do relatório ou execução do objeto em desacordo com
as normas técnicas ou com o que se almeja neste Termo de Referência, a empresa terá o
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis para corrigir a falha ou refazer o trabalho total ou
parcialmente, a contar do dia seguinte à Notificação.
19. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
19.1. Em conformidade com o art. 175, inciso I, alíneas a) e b) do Regulamento Interno de
Licitações, Contratos e Convênios do LAFEPE, o recebimento dar-se-á em duas etapas:
20. PROVISORIAMENTE - Pelo responsável na fiscalização, mediante visto no relatório dos
serviços realizados, e posterior atesto na Nota Fiscal.
20.1. DEFINITIVAMENTE - Pelo gestor do contrato, mediante conferências dos serviços,
quantitativo e valores contratados, com o atesto final da Nota Fiscal.
20.1.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
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20.1.3. Se após o RECEBIMENTO PROVISÓRIO for identificada qualquer falha na execução,
cuja responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para efetivação do
RECEBIMENTO DEFINITIVO, será interrompido, recomeçando sua contagem após o
saneamento das impropriedades detectadas.
21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
21.1. Atender com presteza às demandas do Gestor/Fiscal do contrato;
21.2. Prestar o serviço de acordo com as normas técnicas, regulatórias e prazos
estabelecidos;
21.3. Entregar relatórios técnicos com clareza, precisão e embasamento legal e científico;
21.4. Manter sigilo sobre todas as informações, dados e documentos fornecidos pelo
contratante, nos termos da legislação aplicável, inclusive LGPD.
21.5. Estar legalmente constituída e possuir objeto social compatível com o serviço
contratado;
21.6. Comprovar experiência prévia com consultoria regulatória junto à indústria
farmacêutica e de alimentos;
21.7. Apresentar equipe técnica com formação compatível (preferencialmente
farmacêuticos, engenheiros químicos e especialistas em qualidade) e experiência
comprovada;
21.8. Atender às exigências da ANVISA e à regulamentação vigente, especialmente às
disposições da RDC que rege o compartilhamento de áreas e equipamentos.
22. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
22.1. Disponibilizar todas as informações e esclarecimentos necessários à execução
contratual;
22.2. Efetuar o pagamento à contratada conforme condições pactuadas;
22.3. Proporcionar facilidades necessárias ao bom cumprimento da prestação dos serviços;
22.4. Fiscalizar a execução contratual, comunicando formalmente quaisquer falhas ou
irregularidades;
22.5. Acompanhar a entrega do serviço conforme agendamento e cronograma;
22.6. Conferir e atestar as notas fiscais e relatórios de execução apresentados pela
contratada.
23. DA FORMA, CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO
23.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente brasileira (Real) através de depósito
bancário, em conta corrente da CONTRATADA, a ser previamente informada, em até 30
(trinta) dias de cada fornecimento, mediante atesto da nota fiscal/fatura, conforme
estabelecido na Minuta do Contrato;
23.2. Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os custos para a fabricação,
entrega dos produtos e se necessário for, montagem, incluindo-se o frete, todo e qualquer
tributo ou encargo incidente, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do fornecimento;
23.3. O LAFEPE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o(s) produto(s) for(em)
entregue(s) em desacordo com as condições e especificações constantes no Termo de
Referência ou na legislação em vigor;
23.4. A área responsável pela compra emitirá a SR – Solicitação de Reposição e fará os
devidos trâmites interno para a aprovação do pagamento com os devidos encaminhamentos
internos disponíveis no SEI – Sistema Eletrônico de Informação para ser atestada pelo
servidor responsável, comprovando o efetivo fornecimento, juntamente com as certidões
relativas à contratada e exigidas na Minuta do Contrato;
23.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, com base na variação do Índice de Preços ao
Consumidor Ampliado – IPCA, do IBGE, aplicando-se a seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo
pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso
I = Índice de atualização financeira, assim apurado:
I = (TX/100)/365)
TX = Percentual do IPCA anual
24. DA PROPOSTA
24.1. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 90 (noventa) dias, contados da
data da sua apresentação deverão estar incluso todos os tributos (impostos, taxas e
contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete (FRETE
CIF),comissões, pessoal,seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais que,
incidam ou venham a incidir sobre o serviço, sejam de que naturezas forem.
25. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
25.1. A gestão do contrato será exercida pela Superintendência Técnica - SUTEC, a qual será
responsável, dentre outras atribuições previstas no Regulamento, pela análise da
manutenção da regularidade do contrato, pelo gerenciamento dos custos, dos prazos e
alterações do contrato, dentre outras atribuições relacionadas ao acompanhamento do
contrato. Será responsável também pelo acompanhamento da execução do objeto contratual
conforme as especificações previstas neste Termo de Referência, sendo subsidiado pelo
fiscal do contrato quando necessário. Dará ciência à Autoridade Administrativa de possíveis
irregularidades na execução do contrato para decisão de instauração de Processo
Administrativo de Aplicação de Penalidades – PAAP.
25.2. O acompanhamento e a fiscalização do objeto do contrato serão exercidos por meio de
um servidor indicado pela Superintendência Técnica (SUTEC), designado como fiscal do
contrato, ao qual competirá dentre outras atribuições previstas no Regulamento,
acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar
quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à
regularização das faltas, das falhas, dos problemas ou defeitos observados, dando ciência de
tudo à Contratada, conforme disposto nos artigos 169 e 170 do Regulamento do LAFEPE.
26. SUBCONTRATAÇÃO
26.1. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato,
sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista na minuta
do contrato.
27. DAS SANÇÕES
27.1. Além do que dispõe o Edital a contratada, em caso de inadimplemento de suas
obrigações se submete às penalidades contidas no instrumento contratual.
28. DO TERMO DE CONFIDENCIALIDADE
28.1. A CONTRATADA é integralmente responsável pela manutenção de sigilo sobre
quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias
de que venha a ter conhecimento ou acesso durante a execução dos trabalhos, não
podendo, sob qualquer pretexto e forma divulgar, reproduzir ou utilizar se não para os
objetivos deste TR e seu respectivo contrato.
28.2. A CONTRATADA deverá apresentar o Termo de Compromisso de Sigilo constante dos
anexo II preenchido até a data da assinatura do contrato.
29. DISPOSIÇÕES FINAIS
29.1. Os casos omissos neste Instrumento serão resolvidos pela Lei nº 13.303/2016, pelo
regulamento de licitações e contrato do LAFEPE e demais leis vigentes que tratem sobre o
assunto
 
30. DOS ANEXOS
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ANEXO I – Matriz de Risco
ANEXO II – Modelo de Proposta
 
 
ANEXO I - MATRIZ DE RISCO
 

CATEGORIA DO RISCO DESCRIÇÃO CONSEQUÊNCIA ALOCAÇÃO DO
RISCO

RISCO ATINENTE AO
TEMPO DA EXECUÇÃO

Atraso na execução do
objeto contratual por
culpa do Contratado.

Paralisação temporária
das atividades Contratado

Fatores retardadores ou
impeditivos da execução
do contrato próprios do

risco ordinário da
atividade empresarial ou

da execução.

Paralisação temporária
das atividades. Contratado

Fatos retardadores ou
impeditivos da execução

do contrato que não
estejam na sua álea

ordinária, tais como fatos
do príncipe.

Paralisação temporária
das atividades. Contratante

RISCO DA ATIVIDADE
EMPRESARIAL

Alteração de
enquadramento

tributário, em razão do
resultado ou de mudança
da atividade empresarial,

bem como por erro do
Contratado na avaliação
da hipótese de incidência

tributária

Aumento ou diminuição
do lucro do Contratado Contratado

Variação da taxa de
câmbio

Aumento ou diminuição
do custo do produto e/ou

do serviço.
Contratado

Elevação dos custos
operacionais para o
desenvolvimento da

atividade empresarial em
geral e para a execução
do objeto em particular,
tais como aumento de

preço de insumos,
prestadores de serviço e

mão de obra
devidamente
comprovados

Aumento do custo do
produto e/ou do serviço. Contratado
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RISCO TRABALHISTA E
PREVIDENCIÁRIO

Responsabilização do
LAFEPE por verbas

trabalhistas e
previdenciárias dos

profissionais do
Contratado alocados na

execução do objeto
contratual

Geração de Custos
trabalhistas e/ou

previdenciário para o
LAFEPE, além de

eventuais honorários
advocatícios, multas e
verbas sucumbenciais

Contratado

RISCO TRIBUTÁRIO E
FISCAL (NÃO
TRIBUTÁRIO)

Responsabilização do
LAFEPE por recolhimento
indevido em valor menor

ou maior que o
necessário, ou ainda de

ausência de
recolhimento, quando
devido, sem que haja

culpa do LAFEPE

Débito ou crédito
tributário ou fiscal (não

tributário)
Contratado

 
 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA
 
Recife, de de 2025.
Ao
Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes S.A. – Lafepe
Largo de Dois Irmãos, 1117 – Dois Irmãos
Recife/PE
Prezado Senhor,
A (nome da empresa), apresenta a sua proposta para por meio de DISPENSA DE
LICITAÇÃO para a execução dos procedimentos de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA REGULATÓRIA,
COM VISTAS À REALIZAÇÃO DE MAPEAMENTO TÉCNICO SOBRE O
COMPARTILHAMENTO DE ÁREAS ENTRE MEDICAMENTOS E ALIMENTOS DO
LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO GOVERNADOR
MIGUEL ARRAES.
A aquisição será realizada de acordo com o preconizado no Termo de Referência objeto
desta proposta, e conforme abaixo informado:
1 -PREÇOS:
Valor Total dessa proposta:

R$ xxxxxxxxx(--------------------------------)

Valor detalhado da proposta
R$ xxxxxxxxx(--------------------------------)
Em conformidade com a planilha (preço unitário)
2 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
- Faturamento em 30 dias contados a partir da emissão da Nota fiscal
3 -VALIDADE DA PROPOSTA
A presente proposta é válida por 90 (noventa) dias.
4 - DECLARAÇÕES
Declaramos que em nossos preços estão incluídas as despesas indiretas (custo de apoio do
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escritório central), as operacionais (equipamentos de informática básicos, EPI’s ,
hospedagem e deslocamento ao local da obra) e ainda as tributárias, fiscais ou contribuições
sociais (PIS, COFINS, IR, ISS, Contribuição Social e INSS).
Sendo o que se apresenta para o momento e no aguardo de um pronunciamento favorável
por parte de V.Sas., subscrevemo-nos,
 
RESPONSÁVEL DA EMPRESA
Nome Legível e Assinatura

 
 
Recife, 28 de julho de 2025.
 

 

Roseane Clementino
Superintendência Técnica - SUTEC

 

Documento assinado eletronicamente por Maria Roseane Dos A Clementino, em
28/07/2025, às 10:58, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do
Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
70761212 e o código CRC 3DB0D315.

Referência: Processo nº 0060407871.000002/2025-00 SEI nº 70761212
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